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Gustavo Maia: A atuacdo do TCU nos processos de desestatizacao

Durante o més de marco, a atuacéo do Tribunal de Contas da Uni&o em processos de desestatizacdo
esteve, mais umavez, em evidéncia, com intervencdes rel evantes em varios setores, como de petrol eo,
energia el étrica, telecomunicacdes e até no inovador processo de concessao da Lotex (“raspadinha’). A
acao do tribunal incidiu, como de praxe, tanto na fase da outorga como na execucao de contratos de
concessao.

Naandlise feita em relagdo a 152 rodada de concesséo de blocos de exploragdo de petroleo[ 1], o Tribunal
considerou deficiente a fundamentagdo técnica que embasara a deciséo do Conselho Naciona de Politica
Energética (CNPE) de outorgar a Area de Saturno em dois regimes distintos; alguns blocos, contiguos a
areado pré-sal, no regime de concesséo (152 rodada de concesséo), e outros blocos, estes sim
pertencentes ao poligono do pré-sal, sob o regime de partilha (42 rodada de partilha, prevista para junho).

Segundo a unidade técnica (Seinfra Petréleo) — entendimento que foi referendado pelo Plenario do
TCU —, havia elementos que indicavam elevado risco de unitizagdo (individualizac&o) da exploragdo no
futuro, o que deveriater levado o CNPE a considerar a possibilidade de sugerir ao presidente da
Republica gue declarasse as &reas contiguas como estratégicas, a fim de que a outorga se desse pelo
regime de partilha, e ndo concessdo. Navisdo do TCU, ha el ementos que indicam que a opcdo levada a
efeito pelo governo seria desvantajosa para a Unido. Desvantagem da ordem de R$ 2 bilhdes, segundo
estimativas do tribunal.

Todos os ministros fizeram comentarios sobre questdes procedimentais e de falta de fundamentacéo e
exploraram contradicdes das manifestaces técnicas. Foram muito enfaticos também em rechacar os
argumentos da Agéncia Nacional do Petrdleo (ANP) concernentes ainaplicabilidade daIN 27/98 (rege o
acompanhamento de processos de desestatizagdo pelo TCU)[2].

Embora as manifestacfes da unidade técnica tragam muitos elementos e argumentos que questionam
diretamente as escol has da administracéo no caso, o relator, em seu voto oral, buscou enfatizar mais as
deficiéncias procedimentais e de fundamentacdo, que justificariam, na sua visao, a suspensdo do leildo,
na vespera de sua realizacdo, por entender que ndo haveria elementos que permitissem se chegar auma
conclusdo segura acerca do acerto e da vantgjosidade da model agem.

Também analisando o processo de outorga, 0 TCU liberou o primeiro estagio da concessdo da
Lotex (“raspadinha’)[3], conduzido pelo Ministério da Fazenda, no qual ndo identificou nenhuma
irregularidade, deixando para aprofundar a analise por ocasido do segundo estégio.

Em relagéo ao setor elétrico, o tribunal, em sede de auditoria operacional[4], determinou a Aneel que
promova o realinhamento do Sistema de Bandeiras Tarifarias, por entender gue 0 mesmo ndo esta
servindo ao propdsito que justificou sua criacdo — indicar para o consumidor o custo de geracéo da
energia e incentivar 0 consumo consciente (regulagdo por incentivos) —, e Sim para antecipar receitas e
evitar acimulo de custos para as distribuidoras (regulagdo por custos). Determinou, ainda, a divulgagéo
de relatdrios que mostrem os dados que subsidiam o estabel ecimento da bandeira tarifaria de cada més.
Além disso, fez uma série de recomendacdes rel acionadas ao sistema e, curiosamente, determinou que a
Aneel informe, em 180 dias, as providéncias adotadas para atender as recomendacoes e apresente
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justificativa para a eventual ndo implementagdo das mesmas.

Ainda no setor elétrico, e também no bojo de auditoria operacional, realizada sobre a atividade de
suporte governamental a viabilizacgo socioambiental de redes de transmisséo de energia elétrica,
determinou que a Aneel, nas concessdes de transmissao, atente para a atualidade dos rel atérios técnicos
de suporte aos estudos de viabilidade técnica, econdmico-financeira e ambiental, bem como apresente
cronograma e medidas necessarias para ultimar o processo de aperfeicoamento das diretrizes de
elaboracao dos relatérios que subsidiam os leil bes.

Em tipico caso de fiscalizag&o de segunda ordem, avaliando a atuagdo da Anatel no acompanhamento do
cumprimento de duas condicionantes estabel ecidos pela agéncia no processo de anuéncia prévia da
operacao de transferéncia do controle acionario da Brasil Telecom paraa Oi-Telemar, ambas
concessionarias de telefonia fixa, sendo aumarelativa ao projeto do Satélite Geoestacionario

Brasileiro e outra referente ao encerramento de litigios administrativos, o TCU determinou a Anatel que
informe sobre o cumprimento das condicionantes, bem como as medidas a serem adotadas pela agéncia
em caso de descumprimento.

O trabalho do TCU no més de marco ilustra a amplitude do raio de atuagéo da corte nos processos de
desestatizacéo, funcionando ora como veto player, como no caso da concessao de petroleo; ora como
promotor de transparéncia, ao determinar a divulgacdo de dados e informagbes sobre o sistemade
bandeiras tarifarias do setor elétrico, de maneira aincrementar o controle social da regulacéo; ora como
fiscal da efetividade das agéncias, ao acompanhar o cumprimento das condicionantes da transferéncia do
controle acionério da Brasil Telecom.

* k%

Este texto é parte integrante de relatério sobre os principais julgados do TCU no més de mar¢o,
produzido no ambito da Sociedade Brasileira de Direito Publico (SBDP).

[1] Acorddo 672/2018 — Plenario.

[2] A ANP aegou quealN 27/98 ndo se aplicaria a concessdo de exploragéo e producdo de petroleo, por
se tratar de atividade econbmica em sentido estrito, enquanto a norma regularia apenas a outorga de
servicos publicos.

[3] Acorddo 514/2018 — Plendrio.

[4] Acorddo 582/2018 — Plenario.
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